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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL SOB O 
FUNDAMENTO DE QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO ESTÁ 
DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC ATRELADA À QUESTÃO DISCUTIDA NO 
PRECEDENTE VINCULANTE. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
1. Há muito a Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de 
Ordem no Ag 1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor 
Rocha, adotou o entendimento de que é incabível agravo interno 
contra a decisão que nega seguimento a recurso especial interposto 
contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do 
STJ sob o rito dos recursos repetitivos, inclusive no que concerne 
à alegada violação do art. 535 do CPC/73, quando esta se 
encontra atrelada à matéria enfrentada no precedente.
2. Ademais, na forma do artigo 1.030, § 2º, do Código de Processo 
Civil vigente, o recurso cabível contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 1.030, I, b, do 
mesmo Código Processual é o agravo interno.
3. Não mais existindo dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, a 
interposição de agravo em recurso especial nesses casos configura 
erro grosseiro, desautorizando a aplicação do princípio da 
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fungibilidade recursal.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 17 de abril de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208
INTERES. : ROSA MARIA LINHARES PEREIRA
INTERES. : VINICIUS NUNES PEREIRA
INTERES. : VINICIUS N PEREIRA & CIA LTDA
ADVOGADO : CÉSAR PEREIRA DE SOUZA - RS036993
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL SOB O 
FUNDAMENTO DE QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO ESTÁ 
DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC ATRELADA À QUESTÃO DISCUTIDA NO 
PRECEDENTE VINCULANTE. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
1. Há muito a Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de 
Ordem no Ag 1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor 
Rocha, adotou o entendimento de que é incabível agravo interno 
contra a decisão que nega seguimento a recurso especial interposto 
contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do 
STJ sob o rito dos recursos repetitivos, inclusive no que concerne 
à alegada violação do art. 535 do CPC/73, quando esta se 
encontra atrelada à matéria enfrentada no precedente.
2. Ademais, na forma do artigo 1.030, § 2º, do Código de Processo 
Civil vigente, o recurso cabível contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial com base no art. 1.030, I, b, do 
mesmo Código Processual é o agravo interno.
3. Não mais existindo dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, a 
interposição de agravo em recurso especial nesses casos configura 
erro grosseiro, desautorizando a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal.
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4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado por Marroni Pereira e Cia. Ltda. desafiando decisão que não 

conheceu do agravo em recurso especial, ante o seu manifesto descabimento para desafiar 

decisão vice-Presidencial do Tribunal de origem, proferida já na vigência do CPC/2015, 

que negou seguimento ao apelo raro com espeque no art. 1.030, I, b, do CPC, 

assinalando-se restar prejudicada a análise da apontada ofensa ao art. 1.022 por ser 

coincidente com aquela discutida no recurso repetitivo.

O agravante, em suas razões, sustenta que opôs "embargos de declaração 

com o apontamento de vícios capazes de afastar a aplicação do Tema Repetitivo, diante 

das peculiaridade do caso que não foram devida e corretamente analisadas pela Corte de 

piso" (fl. 1.449) e que, no "agravo em recurso especial previsto no Art. 1.042, do CPC, 

não pretende o Agravante atacar diretamente a aplicação do Tema Repetitivo, mas 

demonstrar a violação pela Corte de origem do quanto previsto no Art. 1.022, I e II, do 

CPC, justamente diante do fato de que os vícios apontados eram capazes de infirmar o 

entendimento exposto na decisão recorrida" (fl. 1.450).

Impugnação às fls. 1.461/1.465.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Cuida-se de agravo interposto por MARRONI PEREIRA & CIA. LTDA contra 
decisão que, nos termos do art. 1.030, I, b, do Código de Processo Civil, negou 
seguimento ao recurso especial, por entender que o acórdão recorrido coincide 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, firmada no julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo 1.201.993/SP (TEMA 444) e não admitiu a 
insurgência recursal quanto às demais questões (alegada ofensa ao art. 1.022 
do CPC).
É O BREVE RELATO.
Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil, o 
recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso especial, com 
base no art.
1.030, I, b, do aludido diploma legal, é o agravo interno.
Dessa forma, por ter sido a decisão ora agravada publicada já na vigência do 
atual Código de Processo Civil, mostra-se manifestamente incabível o manejo 
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do recurso previsto no artigo 1.042 do CPC, sendo inviável a aplicação do 
princípio da fungibilidade.
A propósito, confiram-se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO 
APELO NOBRE NA ORIGEM. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE.
1. Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, é cabível 
agravo
interno contra a decisão do presidente ou vice-presidente do tribunal 
recorrido que nega seguimento a recurso especial.
2. Inviável a aplicação do princípio da fungibilidade nas hipóteses de 
erro grosseiro, o qual se configura quando se interpõe recurso diverso do 
que preceitua a lei.
3. Inexistência de dúvida objetiva quanto à impossibilidade do manejo do 
agravo em recurso especial desde o julgamento, pela Corte Especial, da 
QO no Ag n. 1.154.599/SP.
4. Precedente específico: AgInt no AREsp 1.003.647/BA, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/2/2017.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.015.158/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/4/2017, DJe 2/5/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL 
FUNDADA NO ARTIGO 1.030, I, B, DO CPC/2015. CABIMENTO DE 
AGRAVO INTERNO CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2º, CPC/2015. 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO 
CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL.
DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Nos termos do artigo 1.030, § 2º, do CPC/2015, não cabe agravo em 
recurso especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão que nega 
seguimento ao recurso especial com base no artigo 1.030, I, b, do mesmo 
diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se provocado por 
agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco na aplicação do 
entendimento firmado em sede de recurso especial representativo da 
controvérsia.
2. Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal, porquanto, na data da publicação da decisão que não admitiu o 
recurso especial, já havia expressa previsão legal para o recurso cabível, 
artigo 1.030, I, b, do CPC/2015, afastando-se, por conseguinte, a dúvida 
objetiva.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1010292/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 3/4/2017).

 
Nesse panorama, fica prejudicada à análise de afronta ao art. 1.022 do CPC, 
tendo em vista ser coincidente com aquela discutida no referido recurso 
repetitivo.
ANTE O EXPOSTO, não conheço do agravo.
Publique-se.

 

Merece ser mantida a decisão agravada ao não conhecer do agravo em 

recurso especial na espécie.

Como mesmo reconhece o ora agravante, a matéria discutida no capítulo 
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relativo à suscitada ofensa ao art. 1.022 do CPC coincide com a do recurso repetitivo 

aplicado à hipótese pela Corte local.

Como cediço, é assente o posicionamento do STJ no sentido de que, "na 

sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal de origem, com 

exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso concreto ao 

precedente formado em repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a apresentação de 

qualquer outro recurso dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 

racionalizador implantado pela Lei 11.672/2009" (AgInt na Rcl 38.928/RS, Rel. 

Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 18/8/2020, DJe 21/8/2020).

Assim, escorreito o decisum agravado ao pontuar que, já tendo sido 

realizado o juízo de adequação pelo Tribunal a quo, nos termos do art. 1.030 do CPC, no 

caso, a negativa de seguimento ao apelo raro, fica prejudicada a análise da matéria em 

sede especial, inclusive no tocante à apontada ofensa ao art. 1.022 do CPC, tendo em 

vista ser coincidente com aquela discutida no repetitivo, daí por que o manejo do agravo 

em recurso especial se revela incabível.

Nessa linha de raciocínio:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TEMA JULGADO. 
SISTEMÁTICA DOS REPETITIVOS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973. VINCULAÇÃO.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, é incabível o agravo do art. 1.042 do 
CPC/2015 contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base na 
aplicação de tese firmada em sede de recurso repetitivo, sendo apenas possível 
a interposição do agravo interno constante do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015.
2. Se a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973 ou 1.022 do CPC/2015 
apresenta-se vinculada a vício de natureza processual quanto à aplicação da 
tese fixada no regime dos recursos repetitivos, o Tribunal a quo deve negar 
seguimento também nesse ponto, e não inadmitir o recurso especial.
3. Hipótese em que a decisão do Tribunal a quo assentou que o acórdão 
recorrido está em sintonia com precedente obrigatório desta Corte Superior 
(Tema 162), que versa sobre a incidência de imposto de renda sobre aplicações 
financeiras de renda fixa e variável, à luz dos arts. 29 e 36 da Lei n. 
8.541/1992, sendo certo que a menção sobre a existência de violação do art. 
535 do CPC/1973 também se refere a essa mesma questão.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.512.020/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 3/10/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. INADMISSÃO DO RECURSO 
ESPECIAL SOB O FUNDAMENTO DE QUE O ACÓRDÃO RECORRIDO 
ESTÁ DE ACORDO COM ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. VIOLAÇÃO DO 535 DO CPC/73 AFASTADA. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de Ordem no Ag 
1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha, adotou o 
entendimento de que é incabível agravo interno contra a decisão que nega 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão que esteja em 
conformidade com entendimento do STJ sob o rito dos recursos repetitivos, 
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inclusive no que concerne à alegação de violação do art. 535 do CPC/73, 
quando essa está atrelada à matéria enfrentada no precedente.
2. Ademais, na forma do artigo 1.030, § 2º, do Novo Código de Processo Civil, 
o recurso cabível contra a decisão que nega seguimento a recurso especial com 
base no art. 1.030, I, b, do mesmo Código Processual, é o agravo interno.
3. Não mais existindo dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, a interposição 
de agravo em recurso especial nesses casos configura erro grosseiro, 
desautorizando a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.240.716/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 25/10/2018, DJe de 6/11/2018.)

 

Ressalte-se, por fim, que o STJ firmou compreensão de que "o único 

recurso cabível para impugnação sobre possíveis equívocos na aplicação do art. 543-B 

ou 543-C é o Agravo Interno a ser julgado pela Corte de origem, não havendo previsão 

legal de cabimento de recurso ou de outro remédio processual" (AgRg no AREsp 

451.572/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 

18/3/2014, DJe 1º/4/2014).

Outrossim, a Corte Especial do STJ, a respeito da sistemática dos recursos 

repetitivos, sedimentou posicionamento no sentido de que "aos Tribunais de 

superposição compete a fixação da tese jurídica e a uniformização do Direito, sendo dos 

Tribunais locais, onde efetivamente ocorre a distribuição da justiça, a aplicação da 

orientação paradigmática"; assinalando, em arremate, que há "no CPC a possibilidade 

de ajuizamento de ação rescisória quando aplicado erroneamente o precedente" (Rcl 

36.476/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 06/03/2020).

Registre-se, en passant, que tal compreensão se alinha àquela albergada 

pela Suprema Corte, que, de sua parte, no tocante à repercussão geral, posiciona-se na 

esteira de que "o instituto da repercussão geral, introduzido no ordenamento jurídico 

pela Emenda Constitucional 45/2004 (artigo 102, § 3º, da Constituição da República), 

resultou em verdadeira cisão na competência funcional quanto ao julgamento do recurso 

extraordinário, nos seguintes moldes: 1) a matéria de direito constitucional dotada de 

repercussão geral é julgada pelo Supremo Tribunal Federal; 2) o restante da matéria de 

fato ou de direito é apreciada pelo Tribunal de origem. Nesse sistema de repartição de 

competências é evidente que, uma vez decidida a matéria em sede de repercussão geral, 

cabe exclusivamente ao Tribunal de origem aplicar tal entendimento ao caso concreto, 

a fim de evitar o desnecessário processamento do recurso extraordinário perante o 

Supremo Tribunal Federal" (Rcl 36.865, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 5/12/2019 - g.n.).

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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INTERES. : ROSA MARIA LINHARES PEREIRA
INTERES. : VINICIUS NUNES PEREIRA
INTERES. : VINICIUS N PEREIRA & CIA LTDA
ADVOGADO : CÉSAR PEREIRA DE SOUZA - RS036993
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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